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Abstract - The inclusion of students with disabilities in Basic Education constitutes a demand that goes
beyond the formal guarantee of enrollment, requiring effective conditions for accessibility, participation,
and learning. In this context, the Science, Technology, and Society (STS) approach contributes to bro-
adening the understanding of the role of technology in education, considering not only its instrumental
aspects but also its social, ethical, cultural, and political impacts. From this perspective, Assistive Te-
chnology (AT) stands out as a fundamental resource to promote autonomy, access to the curriculum,
and the qualified retention of students with disabilities in the school context. This study aims to analyze
the relationship between STS, disability, and the educational context, with an emphasis on Assistive
Technology as an articulating element of inclusive practices in Basic Education. This is a bibliographic
research, developed through the survey and analysis of scientific productions and normative frameworks
focused on inclusive education, accessibility, and Assistive Technology. The discussion highlights that
Assistive Technology can significantly contribute to school inclusion, provided its implementation is lin-
ked to teacher training, curriculum adaptation, resource availability, and the strengthening of an inclusive
institutional culture. It concludes that the articulation between Science, Technology, and Society (STS)
and Assistive Technology expands the possibilities for building a more democratic, critical, and acces-
sible Basic Education, by favoring educational processes committed to equity, autonomy, and social
participation of students with disabilities.
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Resumo - A inclusão de estudantes com deficiência na Educação Básica constitui uma demanda que
vai além da garantia formal de matrícula, exigindo condições efetivas de acessibilidade, participação
e aprendizagem. Nesse contexto, a abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) contribui para
ampliar a compreensão acerca do papel da tecnologia na educação, ao considerar não apenas seus as-
pectos instrumentais, mas também seus impactos sociais, éticos, culturais e políticos. Nessa perspec-
tiva, a Tecnologia Assistiva (TA) destaca-se como um recurso fundamental para favorecer a autonomia,
o acesso ao currículo e a permanência qualificada de estudantes com deficiência no contexto escolar.
Este estudo tem como objetivo analisar a relação entre CTS, deficiência e contexto educacional, com
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ênfase na Tecnologia Assistiva como elemento articulador de práticas inclusivas na Educação Básica.
Trata-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, desenvolvida por meio do levantamento e da aná-
lise de produções científicas e marcos normativos voltados à educação inclusiva, à acessibilidade e
à Tecnologia Assistiva. A discussão evidencia que a Tecnologia Assistiva pode contribuir significativa-
mente para a inclusão escolar, desde que sua implementação esteja associada à formação docente,
à adaptação curricular, à disponibilidade de recursos e ao fortalecimento de uma cultura institucional
inclusiva. Conclui-se que a articulação entre CTS e Tecnologia Assistiva amplia as possibilidades de
construção de uma Educação Básica mais democrática, crítica e acessível, ao favorecer processos
educativos comprometidos com a equidade, a autonomia e a participação social dos estudantes com
deficiência.

Palavras-chave: Tecnologia Assistiva; educação; acessibilidade; inclusão; sociedade.

INTRODUÇÃO

Na realidade brasileira, a inclusão de educandos com deficiência, transtorno do espectro autista
e altas habilidades/superdotação em escolas comuns da Educação Básica constitui um direito assegu-
rado pela Constituição Federal de 1988, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e pela Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. A Constituição estabelece a educação como direito
de todos e dever do Estado e da família, orientada ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo
para o exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho. Além disso, prevê o atendimento educa-
cional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (Brasil,
1988).

A Lei nº 9.394/1996, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, reafirma a
garantia do atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de modo transversal aos níveis,
etapas e modalidades de ensino. A Lei nº 13.146/2015, por sua vez, consolida o direito ao sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e orienta a eliminação de barreiras, a oferta de recursos de
acessibilidade, as adaptações razoáveis e a disponibilização de Tecnologia Assistiva, sempre que ne-
cessária à participação e à aprendizagem dos estudantes (Brasil, 1996, 2015).

No mesmo campo normativo, o Decreto nº 7.611/2011 dispõe sobre a educação especial e o
atendimento educacional especializado, reconhecendo a necessidade de recursos de acessibilidade e
estratégias pedagógicas que complementem ou suplementem a formação dos estudantes público-alvo
da educação especial. Já o Decreto nº 10.645/2021, ao regulamentar o Plano Nacional de Tecnologia
Assistiva, reforça a importância de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento, ao acesso e ao uso
de tecnologias capazes de promover funcionalidade, autonomia, qualidade de vida e inclusão social
(Brasil, 2011, 2021).

Os dados mais recentes do Censo Escolar da Educação Básica também evidenciam a amplia-
ção da demanda por políticas de inclusão, acessibilidade e apoio especializado no Brasil. Em 2025,
o número de matrículas da educação especial chegou a 2,5 milhões, representando um aumento de
82% em relação a 2021, sendo que o ensino fundamental concentrou 63,4% dessas matrículas. Entre
estudantes de 4 a 17 anos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilida-
des/superdotação, 96% frequentavam classes comuns em 2025; entretanto, apenas 45,8% estavam in-
cluídos em classes comuns com acesso às turmas de Atendimento Educacional Especializado (AEE). O
mesmo levantamento registrou 1.298.637 matrículas de estudantes com transtorno do espectro autista
e 1.080.107 de estudantes com deficiência intelectual, evidenciando a relevância de recursos, servi-
ços e práticas pedagógicas inclusivas no cotidiano escolar (Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira, 2026a,b).

Sendo assim, diversos aspectos são analisados com o intuito de que esse processo ocorra da
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melhor maneira possível, propiciando, efetivamente, aprendizagem e inclusão a esses estudantes, pois
inserir um educando com deficiência em uma escola comum apenas para cumprir determinações legais
não representa, de fato, inclusão. É necessário considerar que esses educandos — assim como quais-
quer outros — possuem individualidades e especificidades que se refletem também em seu processo
educacional. Por exemplo, alunos com deficiência não aprendem da mesma forma nem no mesmo
período de tempo, assim como não acessam o ambiente escolar do mesmo modo que os demais edu-
candos.

Pensando de forma mais específica sobre os processos de inclusão e acessibilidade, observa-
se, por exemplo, que alunos surdos ou com deficiência auditiva não percebem os sons do ambiente
ou a fala dos colegas e professores com a mesma clareza que os demais estudantes. Da mesma
forma, alunos cegos ou com baixa visão não visualizam o ambiente escolar e o material didático da
mesma maneira que os demais. Já alunos com transtorno do espectro autista e/ou altas habilidades ou
superdotação aprendem em ritmos e formas distintas. Por essa razão, torna-se necessário o acesso
a recursos e metodologias didático-pedagógicas especializadas para atender às suas necessidades
educacionais.

Nessa perspectiva, recursos e serviços de Tecnologia Assistiva (TA) caracterizam-se como me-
canismos capazes de auxiliar o processo de inclusão de estudantes com deficiência na educação, visto
que possibilitam a adaptação de recursos e metodologias didático-pedagógicas às demandas espe-
cíficas de cada indivíduo. Existem diversos tipos de Tecnologia Assistiva, tais como tecnologias de
comunicação alternativa e aumentativa (CAA), tecnologias de acessibilidade física e tecnologias de
acessibilidade digital, incluindo próteses, aparelhos auditivos, cadeiras de rodas, lupas e aplicativos de
leitura de tela, entre outras.

Também devem ser considerados os princípios da acessibilidade e do desenho universal previs-
tos na legislação brasileira, os quais ampliam a compreensão da inclusão para além do acesso físico
ao espaço escolar. Esses princípios abrangem a comunicação, os ambientes digitais, os materiais
didáticos, as plataformas educacionais e os serviços de apoio, de modo que a adoção da Tecnolo-
gia Assistiva deve ser compreendida como parte de uma política educacional mais ampla, voltada à
remoção de barreiras e à garantia da participação efetiva (Brasil, 2015).

Dentro desse contexto, a abordagem CTS na educação contribui para uma reflexão crítica acerca
da utilização da Tecnologia Assistiva na inclusão de pessoas com deficiência, pois permite considerar
não somente os aspectos técnicos da tecnologia, mas também suas implicações sociais e éticas. Além
disso, a abordagem CTS enfatiza a importância do envolvimento ativo dos próprios usuários no pro-
cesso de desenvolvimento, adaptação e implementação da Tecnologia Assistiva.

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo consiste em analisar a relação entre Ciência, Tec-
nologia e Sociedade (CTS), deficiência e contexto educacional, com ênfase na Tecnologia Assistiva
como elemento capaz de favorecer práticas acessíveis e inclusivas na Educação Básica. Para isso,
desenvolve-se uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, fundamentada em produções científi-
cas e marcos normativos relacionados à educação inclusiva, à acessibilidade e à Tecnologia Assistiva.
Parte-se do pressuposto de que a articulação entre CTS e TA amplia as possibilidades de constru-
ção de processos educativos mais críticos, acessíveis e comprometidos com a participação efetiva de
estudantes com deficiência.

Compreender a relação entre CTS, conceito de deficiência e Tecnologia Assistiva viabiliza o
desenvolvimento de ideias e ações não apenas educacionais, mas também sociais, afinal, a escola
configura-se como um ambiente social pautado em princípios humanitários, inclusivos e acessíveis.
Desse modo, pessoas com deficiência têm a possibilidade de participar ativamente da sociedade, exer-
cendo plenamente suas atribuições como cidadãos de direitos e responsabilidades. A partir desse
panorama, torna-se necessário compreender de que modo a abordagem CTS contribui para ampliar a
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discussão sobre inclusão, acessibilidade e participação educacional.

1 Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), inclusão e contexto edu-
cacional

Apesar dos grandes avanços científicos e tecnológicos vivenciados pela sociedade atualmente,
entende-se a necessidade de realizar uma breve contextualização histórica para compreender a con-
cepção de ciência na contemporaneidade, pois, no período posterior à Segunda Guerra Mundial, a
ciência era compreendida como a única detentora do conhecimento e do saber válidos, além de funci-
onar como propulsora do desenvolvimento político e econômico dos países. Essa visão positivista da
ciência propagava a ideia de neutralidade, ao mesmo tempo em que desconsiderava as implicações
sociais presentes nesse contexto. Também preconizava um modelo segundo o qual a ciência, associ-
ada à tecnologia, instauraria o bem-estar social. Desse modo, criava-se uma falsa percepção de que
ciência e tecnologia traziam apenas benefícios para a sociedade (Barbosa; Brito; Leitão, 2023).

O período pós-Segunda Guerra Mundial evidenciou-se, entre outros aspectos, pelo agravamento
de questões ambientais, como a escassez de recursos naturais e o aumento da poluição. Diante dessa
nova conjuntura, Schnorr e Rodrigues (2014) ressaltam que as questões éticas passaram a ocupar
espaço nas discussões desenvolvidas pelos pensadores da época. Assim, o movimento CTS emergiu
inicialmente considerando o contexto dos países desenvolvidos. As principais discussões elaboradas
em torno das propostas curriculares com enfoque CTS concentravam-se nos impactos da inserção
tecnológica na sociedade e, principalmente, nas consequências ambientais. Por essa razão, utiliza-se,
muitas vezes, a sigla CTSA, acrescentando o ambiente como outra área de estudo associada ao CTS.

Na década de 1960, contudo, começou a se desenvolver um movimento denominado “Movimento
Internacional de Estudos sobre CTS”, que, juntamente com uma reação acadêmica, administrativa e
social, contrapôs-se às concepções de ciência predominantes até então (Hayashi et al., 2010). Nesse
período, segundo Barbosa, Brito e Leitão (2023), o ensino de Ciências passou por diversas mudanças
no Brasil e no mundo, resultantes de demandas históricas, culturais, sociais, políticas e tecnológicas
que impactaram diretamente a elaboração dos currículos escolares.

O modelo tradicional da ciência, de acordo com Hayashi et al. (2010), preconiza que: a) a ciência
busca um conhecimento objetivo e não depende das opiniões dos cientistas; b) há um limite rigoroso
entre ciência e os demais tipos de conhecimento; c) o progresso científico acontece mediante a acu-
mulação de conhecimento; d) observação e teoria são elementos distintos; e) apenas a observação
e a experimentação são necessárias para formular hipóteses e teorias; f) as teorias são comprovadas
mediante métodos indutivos; g) os conceitos e termos científicos são precisos e inalteráveis; h) os pro-
cessos de descoberta e justificação são distintos; i) existe uma única ciência uniforme que, por si só, é
capaz de explicar o mundo real.

No Brasil, as mudanças no ensino de Ciências tiveram como foco inicial a formação de cientis-
tas, com ênfase na experimentação e nos métodos presentes nas ciências modernas (Barbosa; Brito;
Leitão, 2023).

A concepção atual de CTS tem sido adotada por pesquisadores e especialistas de diversas
áreas, formando uma comunidade de interesses cognitivos que inclui historiadores da ciência e da
tecnologia, sociólogos, antropólogos do conhecimento científico, economistas da inovação e especi-
alistas em políticas e gestão da ciência e tecnologia. A produção intelectual da CTS concentra-se,
principalmente, nas universidades, diferentemente das décadas anteriores, nas quais organismos inter-
nacionais e consultorias desempenhavam um papel central. O movimento contemporâneo de CTS des-
taca a pesquisa acadêmica, ao contrário do discurso teórico-ideológico predominante no pensamento
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latino-americano dos anos 1970. Além disso, caracteriza-se por uma maior especialização profissio-
nal, envolvendo cientistas sociais, economistas, psicólogos, historiadores e filósofos especializados nos
campos da ciência e tecnologia. O discurso contemporâneo da política científica e tecnológica também
reflete mudanças nas relações internacionais e incorpora concepções desenvolvidas nos países cen-
trais, diferentemente do discurso predominante nos anos 1970 (Hayashi et al., 2010).

À medida que direciona a responsabilidade pelas transformações e avanços científico-tecnológicos
a aspectos sociais, o novo paradigma CTS opõe-se, segundo Schnorr e Rodrigues (2014), à representa-
ção tradicional da ciência. As novas concepções possibilitam compreender a ciência como um processo
intrínseco ao contexto social, no qual elementos como crenças religiosas, pressões políticas, interfe-
rências econômicas, aspectos ambientais e culturais — isto é, elementos não técnicos — assumem
funções fundamentais na criação e no desenvolvimento científico e tecnológico. Essa compreensão
evidencia a relevância, bem como a necessidade, de uma reforma educacional, o que implica também
a elaboração de condições metodológicas capazes de favorecer essa reformulação pedagógica em
âmbitos técnico.

Na área da inclusão, segundo Silva (2018), a perspectiva CTS contribui para a formação de su-
jeitos críticos e socialmente participativos, ao associar conhecimento científico, tecnologia, cidadania
e respeito às diversidades. Nessa perspectiva, a educação inclusiva não deve apenas transmitir con-
teúdos, mas também assegurar que estudantes com deficiência tenham acesso efetivo aos recursos
científicos e tecnológicos, ampliando suas oportunidades de participação social, autonomia e exercício
da cidadania.

Nessa mesma perspectiva, a abordagem CTS exige o rompimento com práticas pedagógicas
centradas na mera transmissão de conteúdos, favorecendo processos formativos voltados à reflexão
crítica e à participação social. Isso implica repensar currículos, metodologias e projetos escolares,
de modo a integrar ciência, tecnologia e sociedade às experiências concretas dos estudantes. No
campo da inclusão, essa reformulação é ainda mais necessária, pois a exclusão tecnológica decorre,
em grande medida, de barreiras sociais e pedagógicas que limitam o acesso de estudantes com defici-
ência ao conhecimento e à participação (Barbosa; Brito; Leitão, 2023).

Ao considerar o contexto educacional em que tais princípios se desenvolvem, observa-se que
a organização da Educação Básica brasileira também oferece elementos relevantes para a reflexão
acerca da inclusão, da cidadania e do acesso ao conhecimento. A Constituição Federal, a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Lei Brasileira de Inclusão conformam um marco
jurídico que reconhece a educação como direito social, assegura igualdade de condições de acesso e
permanência na escola e exige a oferta de apoios e recursos de acessibilidade. Assim, ao relacionar
CTS e inclusão, torna-se importante reconhecer que o acesso às dimensões científica e tecnológica
não depende apenas de recursos específicos, mas também de condições educacionais mais amplas,
capazes de favorecer a permanência, a equidade e a participação efetiva dos estudantes nos processos
de ensino e aprendizagem (Brasil, 1988, 1996, 2015).

Nesse sentido, entende-se que a formação tecnológica é necessária para a formação cidadã dos
indivíduos, pois, no que diz respeito à questão inclusiva, atualmente a exclusão tecnológica relaciona-se
mais às barreiras sociais do que às limitações impostas pela deficiência. Outro problema relacionado à
inclusão está na baixa formação de líderes críticos, reflexivos e questionadores, capazes de representar
essa minoria que, em muitas ocasiões, permanece sem representatividade social (Silva, 2018). Diante
disso, para que a inclusão seja efetivamente vivenciada, torna-se cada vez mais necessária a formação
de pessoas capazes de questionar seus governantes em favor do bem coletivo, uma vez que os avanços
tecnológicos devem ser pensados em função do interesse comum.

Posto isso, por meio dos aportes da abordagem CTS e das perspectivas da educação inclusiva,
Barbosa (2023) compreende a necessidade de uma reformulação completa das práticas pedagógicas,
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a partir de ações que proporcionem o desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem de
Ciências para alunos com deficiência.

Isso representa, de acordo com Schnorr e Rodrigues (2014), romper com práticas pedagógicas
tradicionais, nas quais o educador detém todo o conhecimento e o “deposita” no educando. Faz-se
necessário propiciar outra forma de compreensão do saber, além de desmistificar a concepção de
neutralidade da ciência e da tecnologia, assumindo sua responsabilidade político-social. Essa pers-
pectiva vai além do ensino pautado apenas na repetição, favorecendo uma reflexão crítica acerca do
uso político e social do conhecimento. Os alunos desenvolvem habilidades para questionar seu papel
social e sua contribuição efetiva na elaboração do currículo, relacionando suas experiências pessoais
aos conteúdos trabalhados, de modo a aprimorar a imaginação e a criatividade, desvencilhando-se da
submissão ao professor e ao conhecimento transmitido em sala de aula.

Dentro desse contexto, a Tecnologia Assistiva caracteriza-se como uma ferramenta de inclusão
não apenas educacional, mas também social, na medida em que possibilita às pessoas com deficiência
o acesso ao conhecimento e às tecnologias, bem como seu envolvimento ativo e o exercício pleno da
cidadania em diferentes ambientes e contextos sociais.

2 Tecnologia Assistiva: conceito e objetivo

A Tecnologia Assistiva compreende recursos, serviços, estratégias e práticas destinados a re-
duzir as barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência, promovendo autonomia, acessibilidade e
participação social. No marco jurídico brasileiro, a Lei Brasileira de Inclusão define Tecnologia Assis-
tiva, ou ajuda técnica, como o conjunto de produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodolo-
gias, estratégias, práticas e serviços destinados a promover funcionalidade, autonomia, independência,
qualidade de vida e inclusão social de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (Brasil, 2015).
Embora a legislação assegure o direito a esses recursos, nem sempre define com precisão seus limites
e finalidades, o que contribui para interpretações equivocadas. Nesse sentido, Bersch (2017) amplia
a compreensão da Tecnologia Assistiva ao apresentá-la como um conjunto de mecanismos direciona-
dos à superação de limitações funcionais e ao favorecimento da realização de atividades com maior
independência.

Desse modo, a Tecnologia Assistiva não corresponde a qualquer tecnologia utilizada por pes-
soas com deficiência, mas àquela que responde a necessidades específicas e amplia efetivamente
sua autonomia. No contexto educacional, esse entendimento é fundamental para distinguir recursos
pedagógicos gerais de recursos assistivos direcionados à acessibilidade e à participação.

Em âmbito educacional, a Tecnologia Assistiva (TA) é utilizada para adaptar materiais e metodo-
logias pedagógicas às necessidades específicas de cada educando com deficiência, propiciando sua
participação plena nas atividades escolares (Dourado; Cruz; Aquino, 2024).

Entre os recursos e serviços de TA utilizados na educação, podem ser citados os softwares e
hardwares de acessibilidade, que possibilitam a adaptação de computadores, smartphones e outros
equipamentos eletrônicos às necessidades específicas de cada usuário. Esses recursos incluem, por
exemplo, leitores de tela, teclados adaptados e programas de reconhecimento de voz, entre outros (Frei-
tas et al., 2022). Essa tecnologia é fundamental para a inclusão de educandos com deficiência visual,
auditiva e motora na educação, permitindo sua participação em atividades que antes eram inacessíveis.

Contudo, é importante distinguir tecnologia educacional de Tecnologia Assistiva: nem todo re-
curso tecnológico utilizado na escola constitui TA, mas apenas aquele que responde a uma necessidade
específica do estudante e amplia efetivamente sua autonomia, seu acesso à informação e sua partici-
pação no processo de aprendizagem (Bersch, 2017).
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Diante dessa conjuntura, é importante ressaltar que a Tecnologia Assistiva deve ser conside-
rada um “recurso do usuário”, e não um “recurso do profissional”, pois deve beneficiar a pessoa com
deficiência que deseja ou necessita desempenhar determinada função com autonomia.

Posto isso, compreende-se que uma tecnologia é considerada Tecnologia Assistiva no sistema
educacional quando é utilizada por um estudante com deficiência para superar obstáculos que possam
impedir ou limitar seu acesso ao conhecimento e à informação, quando favorece seu envolvimento de
maneira ampla e autônoma nos projetos pedagógicos e, também, quando a ausência dessa tecnologia
compromete ou inviabiliza o processo de aprendizagem, a inserção e a participação do estudante no
contexto educacional.

3 Desafios para implementação da tecnologia assistiva na educa-
ção

Apesar de sua relevância, existem desafios que dificultam, ou mesmo inviabilizam, a implemen-
tação da Tecnologia Assistiva nas escolas. Um dos principais relaciona-se à capacitação adequada
dos profissionais da educação para a utilização desse tipo de tecnologia. Isso envolve conhecimentos
técnicos e pedagógicos acerca das ferramentas e recursos disponíveis, bem como habilidades para
adaptar e integrar as tecnologias assistivas ao contexto educacional (Conte; Ourique; Basegio, 2017).

No contexto brasileiro, esse desafio também se articula ao Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE), pois esse serviço deve organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade capazes de
eliminar barreiras e favorecer a participação dos estudantes no ensino comum. Portanto, a presença
da Tecnologia Assistiva nas escolas não pode depender apenas da iniciativa individual de professo-
res ou famílias, mas deve integrar políticas institucionais de formação, planejamento, financiamento e
acompanhamento pedagógico (Brasil, 2011, 2015).

Essa discussão é reforçada por estudos recentes que, embora se concentrem no uso das Tec-
nologias da Informação e Comunicação (TIC) no campo da deficiência, dialogam diretamente com a
implementação de recursos acessíveis e assistivos no contexto educacional. Fernández-Batanero et
al. (2021), ao realizarem uma revisão sistemática sobre o impacto das TIC em estudantes com de-
ficiência na Educação Superior, indicam que tais recursos favorecem a inclusão, a acessibilidade e
a igualdade de oportunidades. Entretanto, sua integração efetiva ainda encontra entraves importan-
tes, especialmente relacionados à insuficiente formação docente, à escassez de recursos e à limitada
sensibilização institucional. Tais achados permitem compreender que a simples disponibilização de
tecnologias não garante, por si só, práticas pedagógicas inclusivas, sendo necessário um investimento
articulado entre infraestrutura, formação e compromisso institucional.

Nesse sentido, Fernández-Batanero, Reyes Rebollo e El Homrani (2018) evidenciam que as
principais barreiras à formação do professorado para o uso de TIC com estudantes com deficiência
estão associadas a fatores econômicos, ao tempo disponível e à atitude dos docentes diante dessas
tecnologias. Além disso, os autores apontam como prioritária uma formação que contemple materiais
específicos, softwares, estratégias didáticas, adaptações curriculares, recursos web e acessibilidade.
Esse quadro torna-se ainda mais sensível quando se observa que, já na formação inicial, futuros profes-
sores apresentam baixa capacitação para a aplicação de tecnologias voltadas às pessoas com defici-
ência e conhecimento insuficiente sobre acessibilidade, o que reforça a urgência de rever os processos
formativos desde a licenciatura (Fernández-Batanero, 2018).

Outro desafio refere-se à falta de recursos financeiros e estruturais adequados. Nesse sentido,
devido ao elevado custo de aquisição de tecnologias assistivas, muitas escolas públicas enfrentam
dificuldades para investir nesses recursos (Freitas et al., 2022). Além disso, a ausência de infraestru-
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tura tecnológica e de conectividade adequada pode restringir a implementação efetiva de recursos e
serviços de Tecnologia Assistiva (Vitória et al., 2016).

A questão relacionada à adaptação curricular como forma de atender às demandas dos alunos
com deficiência também constitui um importante desafio. Para que a Tecnologia Assistiva seja efeti-
vamente implementada nas escolas, torna-se necessária a revisão dos currículos e a elaboração de
metodologias pedagógicas inclusivas, de modo a assegurar que essas tecnologias beneficiem todos os
estudantes (Monteiro; Montilha; Gasparetto, 2011).

Ademais, a falta de conhecimento e de informações adequadas acerca da Tecnologia Assistiva
por educadores e demais profissionais da área educacional configura outro desafio a ser superado.
Muitos desconhecem a existência de hardwares e softwares de Tecnologia Assistiva, as possibilidades
oferecidas por esses recursos, bem como sua aplicação prática e seus benefícios para os estudantes
com deficiência (Dourado; Cruz; Aquino, 2024).

Por fim, as barreiras atitudinais e culturais também representam um obstáculo à implementação
da Tecnologia Assistiva na educação. Lopes (2019) destaca a importância da promoção de uma cultura
inclusiva nas escolas, de modo a combater estigmas e preconceitos, envolvendo todos os membros da
comunidade educacional na aceitação e utilização das tecnologias assistivas.

4 Relação entre CTS, tecnologia assistiva e educação

A Conforme mencionado, mesmo diante de suas múltiplas funcionalidades e possibilidades de
aplicação, os desafios que envolvem a utilização dos recursos e serviços de Tecnologia Assistiva (TA)
no cenário educacional são diversos e, em muitos aspectos, estão associados à falta de conhecimento
e de informações adequadas acerca desses recursos. Nesse sentido, Barbosa, Brito e Leitão (2023)
ressaltam que a abordagem CTS é de suma importância para que se compreenda a relevância e o
impacto da Tecnologia Assistiva na inclusão educacional de pessoas com deficiência, pois essa pers-
pectiva propicia uma análise crítica e reflexiva acerca dos aspectos sociais, culturais e éticos envolvidos
na utilização e implementação de mecanismos tecnológicos.

Ademais, Dourado, Cruz e Aquino (2024) argumentam que o paradigma CTS viabiliza uma com-
preensão mais ampla acerca dos contextos em que as tecnologias são elaboradas e implementadas,
considerando as relações entre ciência, tecnologia, sociedade e educação, a partir de uma perspec-
tiva inclusiva e emancipatória. Seguindo esse raciocínio, Bozi e Arrevabeni (2019) destacam que a
abordagem CTS possibilita a compreensão dos contextos socioculturais que influenciam a adesão e
a aplicação da Tecnologia Assistiva, considerando as demandas e expectativas dos estudantes com
deficiência.

A inclusão de pessoas com deficiência em contextos educacionais depende da disponibilidade e
da acessibilidade a dispositivos tecnológicos que viabilizem sua plena participação nas instituições de
ensino. Nesse sentido, Sassaki (2009) ressalta que o paradigma CTS auxilia na reflexão crítica acerca
das consequências da implementação da Tecnologia Assistiva (TA), bem como possibilita a participação
dos próprios usuários no desenvolvimento dessas tecnologias.

Posto isso, compreende-se que a abordagem CTS contribui em inúmeros aspectos não somente
para a inserção, mas também para a participação efetiva de educandos com deficiência no cenário
educacional, propiciando, desse modo, uma educação qualificada, acessível e inclusiva a esses estu-
dantes.
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CONCLUSÃO

Diante das perspectivas apresentadas, entende-se a relevância de proporcionar conhecimento
e domínio de conceitos e recursos científicos e tecnológicos a toda a população, especialmente às
pessoas com deficiência, de modo a viabilizar, efetivamente, acessibilidade e inclusão. Nesse sentido,
considerando o contexto educacional, propiciar acesso a equipamentos de Tecnologia Assistiva (TA)
caracteriza-se como fundamental, pois, por meio da utilização de hardwares e softwares especifica-
mente projetados para atender às suas necessidades educacionais, educandos com deficiência podem
participar ativamente das atividades desenvolvidas na escola, assim como frequentar o ambiente esco-
lar com maior liberdade e autonomia.

Entretanto, para que o paradigma CTS e os recursos e serviços de TA sejam, de fato, implemen-
tados qualitativamente nas instituições de ensino, ainda é necessário superar alguns desafios que, por
sua vez, demandam estratégias e abordagens específicas. Uma delas relaciona-se ao investimento
na formação inicial e continuada dos profissionais da educação. Considera-se fundamental investir em
programas de capacitação que ofereçam aos educadores, gestores, coordenadores pedagógicos e à
comunidade escolar em geral conhecimentos e habilidades acerca do modelo CTS, de suas perspecti-
vas interdisciplinares, metodologias e práticas de ensino, de modo a promover reflexão crítica e diálogo
sobre aspectos sociais e tecnológicos.

Também é importante desenvolver e disponibilizar materiais didáticos e recursos adequados
que apoiem a implementação do modelo CTS e da Tecnologia Assistiva. Uma alternativa consiste
na elaboração de recursos e materiais digitais que estimulem e viabilizem a investigação científica, a
reflexão pautada em princípios éticos e a participação ativa dos alunos, professores e demais membros
da comunidade escolar.

Para superar o desafio referente à integração e adaptação curricular, torna-se necessário repen-
sar a elaboração dos currículos desde sua estrutura, além de promover abordagens que incorporem
ciência, tecnologia e sociedade de forma integrada. Também é fundamental que os currículos inter-
disciplinares desenvolvam modos de aprendizagem voltados à abordagem de problemas e situações
reais, isto é, relacionados às vivências cotidianas, bem como práticas pedagógicas que estimulem a
curiosidade e as discussões acerca de questões sociais e tecnológicas.

A avaliação no contexto do paradigma CTS requer o uso de estratégias pautadas na avaliação
formativa e no feedback contínuo. Uma sugestão consiste na aplicação de métodos diversificados de
avaliação, que incluam não somente a verificação do conhecimento científico, por meio de provas e tes-
tes, mas também a avaliação das habilidades de pensamento crítico, análise e reflexão, possibilitando
aos alunos tomar decisões conscientes e fundamentadas sobre diferentes aspectos de suas vidas.

Promover atividades que estimulem e viabilizem a participação de toda a comunidade também
consiste em uma forma de romper as resistências e barreiras presentes na instituição escolar e favo-
recer a implementação do modelo CTS e da Tecnologia Assistiva. Sendo assim, estabelecer parcerias
com empresas, organizações não governamentais (ONGs), instituições de ensino superior — princi-
pais espaços de desenvolvimento de recursos e conhecimentos científicos e tecnológicos —, famílias,
dentre outros órgãos governamentais, públicos e privados, é fundamental para angariar recursos es-
truturais e financeiros, bem como apoio e suporte técnico provenientes de diferentes atores e setores
sociais.

Essas estratégias, associadas ao apoio institucional e ao reconhecimento da relevância da edu-
cação inclusiva e especial, bem como da abordagem CTS, contribuem significativamente para superar
desafios e barreiras, promovendo a implementação efetiva e qualificada das abordagens CTS e dos
recursos e serviços de Tecnologia Assistiva na educação.

Promover e viabilizar recursos e estratégias que assegurem educação gratuita e de qualidade
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aos educandos com deficiência é responsabilidade não apenas das escolas, mas de toda a sociedade.
Posto isso, torna-se fundamental o desenvolvimento de metodologias que favoreçam a implementa-
ção da Tecnologia Assistiva nas escolas, visto que ela se caracteriza como uma alternativa capaz de
assegurar autonomia e inclusão. Contudo, esse tipo de tecnologia deve ser empregado de maneira
adequada e, para tanto, é necessário que haja conhecimentos e informações acerca da aplicabilidade
desses mecanismos.

Importa ressaltar que a ausência de recursos e serviços de Tecnologia Assistiva não necessari-
amente inviabiliza a participação e o processo de ensino-aprendizagem de educandos com deficiência
em contextos escolares. Entretanto, a utilização desses mecanismos torna a inserção mais inclusiva e
menos desgastante.

Sendo assim, é fundamental a implementação do modelo CTS nas instituições escolares, uma
vez que, por meio dessa abordagem, conhecimentos e informações sobre ciência e tecnologia serão
amplamente difundidos, possibilitando o desenvolvimento de novos recursos e serviços de Tecnologia
Assistiva, além de ampliar o entendimento e a compreensão acerca dos já existentes.

Diante dessa perspectiva, executar o paradigma CTS, bem como utilizar a Tecnologia Assistiva,
constitui prática capaz de garantir que estudantes com deficiência estejam matriculados nas escolas
não apenas para o cumprimento de legislações, mas para participar efetivamente das atividades esco-
lares e acessar o espaço educacional com independência, liberdade e inclusão efetiva.
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